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A Comissão de Residência Multiprofissional em Saúde da Universidade Federal do Pará torna pública a

retificação do Edital no 1/2021 – COREMU/UFPA, de 30 de setembro de 2021, conforme especificado a seguir.

Alterar o item 1.3, conforme o seguinte:

Onde se lê:

1.3. Os Programas de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde (PRMPS) caracteriza-se por

ensino em serviço, constituindo-se em Curso de Pós-graduação Lato Sensu – Especialização, com carga horária

de 60 horas semanais, desenvolvidas em regime de dedicação exclusiva, com duração de 2 anos, totalizando

5.760 horas. As atividades práticas desenvolvidas nos Programas poderão envolver cenários diversificados e

plantões de final de semana.

Leia-se:

1.3. Os Programas de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde (PRMPS) caracteriza-se por

ensino em serviço, constituindo-se em Curso de Pós-graduação Lato Sensu – Especialização, com carga horária

de 60 horas semanais, desenvolvidas em regime de dedicação exclusiva, com duração de 2 anos, totalizando

5.760 horas, e o Programa de Residência em Área Profissional Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial, com

duração de 3 anos, totalizando 8.640 horas. As atividades práticas desenvolvidas nos Programas poderão

envolver cenários diversificados e plantões de final de semana.

 

DIRCE NASCIMENTO PINHEIRO

Coordenadora Geral da COREMU

EMMANUEL ZAGURY TOURINHO

Reitor da UFPA
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EDITAL Nº 1 – COREMU/UFPA, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021 

 
A COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAUDE DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARÁ (UFPA) torna pública a realização do Processo Seletivo de Residência Multiprofissional e em Área 
Profissional da Saúde do ano de 2022 (PSRMPS-2022) para provimento de vagas nos Programas de 
Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde (PRMPS) desenvolvidos em hospitais 
localizados na Capital, na Região Metropolitana, nordeste e sudoeste do Estado do Pará, em conformidade 
com as exigências do Regulamento da Lei n0 11.129/2005, artigo 13, Portaria/MEC n0 1.077/2009, Resolução 
n0 1, de 21 de julho de 2015 e demais resoluções correlatas da Comissão Nacional de Residência 
Multiprofissional em Saúde (CNRMS), e nos termos deste Edital. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. Os termos deste edital foram aprovados pela Comissão de Residência Multiprofissional em Saúde 
(COREMU) da UFPA, em reunião ordinária realizada em 01 de setembro de 2021. 
 
1.2. O Processo Seletivo de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do ano de 2022 
(PSRMPS-2022) será executado pelo Centro de Processos Seletivos da UFPA (CEPS/UFPA) e por 
avaliadores, sob a supervisão da COREMU. 
 
1.3. Os Programas de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde (PRMPS) caracteriza-
se por ensino em serviço, constituindo-se em Curso de Pós-graduação Lato Sensu – Especialização, com 
carga horária de 60 horas semanais, desenvolvidas em regime de dedicação exclusiva, com duração de 2 
anos, totalizando 5.760 horas. As atividades práticas desenvolvidas nos Programas poderão envolver 
cenários diversificados e plantões de final de semana. 
 
1.4. Os programas de residência, objetos deste Edital, são aprovados e autorizados pela Comissão Nacional 
de Residência Multiprofissional em Saúde do Ministério da Educação (CNRMS/MEC). 
 
1.5. Poderão inscrever-se neste processo seletivo, em uma das especialidades previstas no item 2 deste 
Edital, candidatos graduados ou que estejam cursando o último semestre do curso de graduação, desde que 
possam conclui-lo em data anterior à matrícula. 
 
1.6. É permitido ao egresso realizar programa de Residência em Área Profissional da Saúde nas 
modalidades multiprofissional ou uniprofissional, em apenas mais uma área de concentração diferente 
daquela concluída (segundo resolução de n0 1 de 27 de dezembro de 2017 da Comissão Nacional de 
Residência Multiprofissional em Saúde). 
 
1.7. É vedado ao egresso de programa de residência repetir programas de Residência em Área Profissional 
da Saúde, nas modalidades multiprofissional ou uniprofissional, em áreas de concentração que já tenha 
anteriormente concluído (segundo resolução n°1 de 27 de dezembro de 2017 da Comissão Nacional de 
Residência Multiprofissional em Saúde). 
 
1.8. Os candidatos classificados neste processo seletivo farão jus ao recebimento de bolsa de estudo. 
 
1.8.1. A bolsa de estudo, regulamentada pelo MEC, será disponibilizada por 24 (vinte e quatro) meses, a 
contar da data de entrada  do residente e estará sujeita aos descontos e retenções tributárias e previdenciárias 
previstos em lei. 
 
1.9. O processo de seleção de que trata este Edital compreenderá as seguintes etapas: 

a) Prova Objetiva - exame de conhecimentos, de caráter eliminatório e classificatório; 
b) Avaliação do Currículo - mediante análise de documentos, de caráter eliminatório e classificatório. 



1.9.1. Será considerado eliminado do concurso o candidato que não obtiver na Prova Objetiva a pontuação 
mínima correspondente a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da prova. 
 
1.9.2. Será considerado eliminado do concurso o candidato que faltar em, pelo menos, uma das etapas do 
concurso, ou não comparecer nos horários estabelecidos para cada etapa estipulados neste Edital. 
 
1.10. As provas do PSRMPS 2022 serão realizadas em Belém/PA. 
 
1.11. Nos dias de prova, o candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, documento original de identidade 
com foto, impresso, conforme o disposto no subitem 12.7 deste edital. 
 
1.12. A seleção destina-se ao preenchimento de vagas nos Programas de Residência Multiprofissional em 
Saúde desenvolvidos: no Hospital Universitário João de Barros Barreto (HUJBB), localizada na cidade  de 
Belém/PA; no Hospital Santo Antônio Maria Zaccarias (HSAMZ), localizado na cidade de Bragança/PA; na 
Rede de Atenção à Saúde da Secretaria de Saúde do município de Altamira, localizada na cidade de 
Altamira/PA. E dos Programas em Área Profissional da Saúde desenvolvidos no Hospital Universitário João 
de Barros Barreto (HUJBB), na Rede de Atenção à Saúde em Belém/PA e no Hospital Veterinário 
Universitário do Campus Universitário de Castanhal, na cidade de Castanhal/PA. 
 
1.13. Os profissionais da área de saúde que forem admitidos como residentes obedecerão aos regulamentos 
da COREMU e da CNRMS. 
 
1.14 É de inteira responsabilidade do candidato inteirar-se de todos os atos, editais e comunicados, 
referentes a realização dos eventos deste Processo Seletivo, que sejam publicados no Diário Oficial da União 
e/ou disponibilizados no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 
 
1.15 Os conteúdos relativos às provas do PSRMPS 2022 constam do Anexo I deste edital, disponível no 
endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 
 
1.16 Os horários estipulados para o cumprimento das atividades descritas neste edital seguem o horário 
oficial de Belém/PA. 
 
1.17 Medidas de proteção contra o Coronavírus elaboradas pelo Ceps/UFPA: 
 
I. Atendendo às recomendações da Organização Mundial da Saúde quanto aos procedimentos de prevenção 
em razão da pandemia pela qual passa o país e o mundo, estabelecemos as seguintes normas para 
realização do Processo Seletivo: 
 
a) Ao chegar ao local de prova, o candidato inicialmente passará por verificação da temperatura corporal. 
Caso apresente temperatura corporal acima de 37,1°C, será encaminhado a uma sala de acolhimento 
especial, permanecendo neste recinto até o final da prova. Na sequência, o candidato passará por processo 
individual de assepsia dos calçados em tapete específico e higienização das mãos com álcool em gel ou em 
solução (ambos a 70%). Somente após estes procedimentos, o candidato poderá se dirigir à sala de 
acolhimento portando o documento oficial de identificação. 
 
b) Os candidatos deverão apresentar-se obrigatoriamente utilizando máscara que deve ser corretamente 
utilizada durante todo o tempo de sua permanência no âmbito das unidades da UFPA. 
 
c) O fiscal poderá solicitar ao candidato que retire a máscara, por um curto período temporal, apenas para 
visualização e/ou verificação de identificação e, somente nesse caso, o candidato estará autorizado a retirar 
o objeto de prevenção ao novo Coronavírus. 
 
d) Não será permitida, a entrada e/ou a permanência de candidatos que não estejam fazendo o uso correto 
de máscara no âmbito das unidades da UFPA. Exceto aos casos previstos em leis. 
 
e) A sala de prova estará higienizada para realização do certame e essa higienização será feita por pessoas 
devidamente equipadas e treinadas. 
 
f) A desobediência aos critérios e aos procedimentos inerentes a prevenção de contágio pelo novo 
Coronavírus constantes neste Edital implicará na eliminação do candidato. 
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2. DAS VAGAS DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA 
a) Programa de Residência Multiprofissional em Saúde: Área de Concentração: Oncologia 
HUJBB/Belém 
 

Especialidades Vagas 

Biomedicina 2 

Enfermagem 3 

Farmácia 2 

Fisioterapia 4 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

 
b) Programa de Residência Multiprofissional em Saúde: Área de Concentração: Saúde do Idoso – 

HUJBB/Belém 
 

Especialidades Vagas 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Fisioterapia 3 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 3 

Terapia Ocupacional 2 

 
c) Programa de Residência Multiprofissional em Atenção ao Paciente Crítico HUJBB/Belém 

 

Especialidades Vagas 

Enfermagem 2 

Farmácia (incluindo Farmácia Bioquímica) 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Psicologia 2 
 

d) Programa de Residência Multiprofissional em Atenção a Clinica Integrada CS/HUJBB/UBS/Belém 
 

Especialidades Vagas 

Biomedicina 2 

Enfermagem 2 

Odontologia 6 

Serviço Social 2 

 
 
 
 
 
 



e) Programa de Residência Integrada Multiprofissional Saúde da Mulher e da Criança 
HSAMZ/Bragança. 

 
Especialidades Vagas 
Biomedicina 2 

Enfermagem 4 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

 
f) Programa de Residência Multiprofissional em Atenção à Saúde da Mulher e da Criança. Rede de 
atenção a Saúde da Secretaria de Saúde de Altamira/ Campus UFPA/ Altamira. 
 

Especialidades Vagas 
Ciências Biológicas 1 

Enfermagem 4 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

 
g) Programa de Residência em Área Profissional Enfermagem Obstétrica – Hospitais /SESPA/UBS/ 
SESMA/Belém 
 

Especialidades Vagas 

Enfermagem 12 

 
h) Programa de Residência em Área Profissional C irurg ia  e t raumato log ia  Buco- Maxilo- facial 
HUJBB/Belém 
 

Especialidades Vagas 

Odontologia 3 

 
i) Programa de Residência em Área Profissional Clínica Médica e Cirúrgica de Pequenos Animais/ 
Hospital Veterinário Universitário do Município de Castanhal. 
 

Especialidades Vagas 

Medicina Veterinária 3 

 

j) Programa de Residência em Área Profissional Clínica Médica e Cirúrgica de Animais Silvestres/ 
Hospital Veterinário Universitário do Município de Castanhal. 
 

Especialidades Vagas 

Medicina Veterinária 3 
 

k) Programa de Residência em Área Profissional Clínica Médica e Reprodução de Ruminantes e 
Equídeos/ Hospital Veterinário Universitário do Município de Castanhal. 
 

Especialidades Vagas 

Medicina Veterinária 3 

 
3. DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
3.1. Para realizar a prova, o candidato que, no ato da inscrição, se declarar Pessoa com Deficiência (PcD) 
deve informar em campo apropriado, o tipo de atendimento compatível com a sua deficiência.  



3.2. O candidato PcD que não cumprir o que dispõem o subitem 3.1 deste Edital estará sujeito a não receber 
atendimento especial no dia da prova. 
 
4. DAS INSCRIÇÕES NO PSRMPS 2022 
4.1. A inscrição no PSRMPS 2022 implicará a aceitação das normas estabelecidas neste Edital e em outros 
editais que forem publicados durante a realização da seleção pública, cujas regras, normas, critérios e 
condições obrigam-se os candidatos a cumprir. 
 
4.2. As solicitações de inscrição no PSRMPS 2022 serão admitidas exclusivamente via Internet, no endereço 
eletrônico http:// www.ceps.ufpa.br, e deverão ser feitas a partir das 14h do dia 04 de outubro de 2021 às 
17h do dia 03 de novembro de 2021, observado o horário de Belém/PA. 
 
4.3. TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 300,00 (trezentos reais). 
 
4.3.1. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado via boleto bancário até o dia 05 de novembro 
de 2021. A inscrição somente estará efetivada após a confirmação do pagamento da taxa de inscrição. O 
boleto bancário será disponibilizado para impressão no ato da inscrição. 
 
4.3.2. Antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve inteirar-se das regras deste Edital 
e certificar-se de que preenche ou preencherá até a data da matrícula de todos os requisitos exigidos. 
 
4.3.3. Não haverá a devolução do valor da taxa de inscrição após a sua efetivação, quaisquer que sejam os 
motivos alegados, mesmo que o candidato não compareça às provas. 
 

4.3.4. No caso de candidato inscrito em duas ou mais especialidades, será considerada a inscrição que tiver 
número de protocolo mais alto. 
 
4.3.5. O candidato que praticar qualquer irregularidade poderá ter sua inscrição, prova e matrícula anuladas, 
após instauração de processo administrativo, resguardado seu direito de defesa. 
 
4.3.6. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização de uma das etapas desse 
Processo Seletivo deverá solicitá-lo no ato de sua inscrição. 
 
5. DAS ISENÇÕES 
5.1. O candidato que pleitear isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá realizar sua inscrição por 
meio do formulário disponível no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br, a partir das 14h do dia 04 de 
outubro de 2021 às 17h do dia 11 de outubro de 2021, observado o horário de Belém/PA. 
 
5.1.1. Poderá requerer isenção total do pagamento da taxa de inscrição, de acordo com o Decreto nº 6.593, 
de 2 de outubro de 2008, o candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, indicando o Número 
de Identificação Social (NIS) no formulário de inscrição. 
 
5.1.2. A Universidade Federal do Pará, por meio do CEPS, irá consultar o órgão gestor do CadÚnico, a fim 
de verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. A declaração falsa sujeitará o candidato 
às sanções previstas em Lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 
83.936, de 6 de setembro de 1979, no que concerne à ocorrência de fraude ou falsidade documental ou de 
declaração. 
 
5.2. A consulta aos resultados dos pedidos de isenção estará disponível para os candidatos a partir do dia 
13 de outubro de 2021, via internet, no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 
 
5.3. O candidato que não obtiver a isenção deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia 05 
de novembro de 2021. 
 
6. DO CARTÃO DE INSCRIÇÃO 
6.1. O Cartão de Inscrição é o documento que comprova a inscrição do candidato no processo. Nele 
constarão dados pessoais, número de inscrição, nome do programa de opção, horário e local de realização 
da prova, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato o correto preenchimento de seus dados na 
inscrição no processo objeto deste Edital. 
 
6.2. O Cartão de Inscrição estará disponível a partir do dia 29 de novembro de 2021 no endereço eletrônico 
http:// www.ceps.ufpa.br. 

http://www.ceps.ufpa.br/
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6.3. O cartão de inscrição poderá ser impresso de forma legível pelo candidato para que seja apresentado 
no dia da prova. 
 
7. ETAPAS DE SELEÇÃO 
 
7.1 DA PROVA OBJETIVA 
7.1.1. A Prova Objetiva será realizada no dia 05 de dezembro de 2021, com início às 14h30 e término às 
18h30 (horário de Belém-PA), devendo o candidato apresentar-se ao local de realização de 13h às 14h, 
sendo vedada sua entrada após às 14h. 
 
7.1.2. As provas objetivas para todas as especialidades previstas neste edital serão realizadas 
simultaneamente, portanto, o candidato só poderá concorrer para apenas uma especialidade. Não será aceita 
solicitação de mudança de especialidade, sendo a escolha de exclusiva responsabilidade do candidato no ato 
da inscrição. 
 
7.1.3. Não será permitida a saída do candidato da sala antes de decorridas 2 (duas) horas do início da prova. 
 
7.1.4. A Prova Objetiva será apresentada na forma de Boletim de Questões. Valerá 100,00 (cem) pontos e 
terá Peso 7 (sete). 
 
7.1.4.1. A Prova Objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, onde cada questão 
vale 2 (dois) pontos, e terá a seguinte composição: 
 

Especialidade Nº de Questões Ponto / Questão Total 

SUS 15 2 30 

Área específica 35 2 70 

Total 50 -- 100 
 

7.1.5. Para cada questão da prova haverá 5 (cinco) opções de resposta, identificadas pelas alternativas (A), 
(B), (C), (D) e (E). Apenas uma opção responderá corretamente à questão. 
 
7.1.6. O candidato deverá assinalar (preencher completamente a “bolha” que envolve a letra correspondente 
à resposta considerada correta pelo candidato) as respostas das questões de múltipla escolha no Cartão- 
Resposta, somente com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 
 
7.1.7. Será de exclusiva responsabilidade do candidato a certificação de que o Cartão-Resposta que lhe for 
entregue no dia da prova é realmente o seu. 
 
7.1.8. O preenchimento do Cartão-Resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 
proceder em conformidade com as instruções específicas nele contidas. 
 
7.1.9. O preenchimento do Cartão-Resposta deverá ser feito dentro do horário estabelecido para a realização 
da Prova Objetiva (14h30 às 18h30). 
 
7.1.10. No Cartão-Resposta não serão computadas as questões cujas alternativas estiverem sem marcação, 
com marcação a lápis, com mais de uma alternativa marcada e aquelas que contiverem qualquer espécie de 
corretivo sobre as alternativas. 
 
7.1.11. O cartão-Resposta só será substituído se nele for constatado erro de impressão. 
 
7.1.12. O fiscal de sala entregará os seguintes materiais: 
a) Cartão-Resposta para marcação das respostas às questões da prova. Será entregue na entrada do 
candidato na sala. 
 
b) Boletim de Questões. Será entregue 10 minutos antes do início da prova objetiva. 
 
7.1.13. Após terminar a prova, o candidato deverá devolver ao fiscal de sala todo o material acima 
especificado e assinar a lista de presença. 
 
7.1.14. Depois de entregue pelo fiscal de sala, o Cartão-Resposta é de inteira responsabilidade do candidato 
e não deverá ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou danificado de qualquer modo, sob pena de o 
candidato arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica. 



7.1.15. As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico (leitura óptica). 
 
7.1.16. O Cartão-Resposta será o único documento considerado para a correção das Provas Objetivas. O 
Boletim de Questões não valerá, sob hipótese alguma, para efeito da correção. 
 
7.1.17. Não será permitido que as marcações do Cartão-Resposta sejam feitas por outras pessoas, salvo no 
caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para realização da prova. Nesse caso, o 
candidato será acompanhado por fiscal do CEPS devidamente treinado. 
 
7.1.18. O gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva será divulgado em até 24 horas após a realização da 
prova no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 
 
7.2. AVALIAÇÃO DO CURRÍCULO 
7.2.1. Serão convocados para a etapa de Avaliação do Currículo somente os candidatos que obtiverem 
pontuação mínima correspondente a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da Prova Objetiva, até o 
limite de 5 (cinco) vezes o número de vagas ofertadas por Programa (Especialidade), obedecidos a ordem 
decrescente de pontuação e os empates na última posição. 
 
7.2.2. Os candidatos classificados serão convocados para a fase de Avaliação de Currículos por meio de 
Edital de Convocação que será divulgado no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br na data provável de 
17 de dezembro de 2021. 
 

7.2.3. Serão considerados para pontuação nesta fase somente os critérios estabelecidos no Anexo II deste 
edital, disponível no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. A Avaliação de Currículo valerá 100,00 
(cem) pontos, e terá Peso 3 (três). 
 
7.2.4. Os documentos referentes à Avaliação do Currículo deverão ser entregues na secretaria de Gerência 
de Ensino e Pesquisa do Hospital Universitário João Barros Barreto (HUJBB), localizado na Rua dos 
Mundurucus, 4487, Guamá, CEP: 66073-000, Belém-PA, nos horários de 8h às 12h e de 14h às 16h, nas 
datas prováveis de 04 a 06 de janeiro de 2022. 
 
7.2.5. Os candidatos deverão entregar pessoalmente, ou por meio de procurador legalmente constituído 
(apresentar procuração específica), Currículo Lattes atualizado e comprovado, com cópias reprográficas, 
numeradas, encadernadas da documentação comprobatória. Estes documentos deverão estar ordenados de 
acordo com a citação e com indicativo em qual item devem ser pontuados. Os documentos originais devem 
ser levados para confirmação no ato da entrega do currículo. 
 
7.2.6. O candidato que não entregar o currículo na data estabelecida no edital que trata o item 7.2.2 estará 
automaticamente eliminado do concurso. 
 
7.2.7. Os documentos apresentados nesta etapa serão pontuados somente uma vez. 
 
7.2.8. Serão considerados como documentos comprobatórios somente documentos impressos com devida 
identificação da instituição, e nome do evento, se for o caso. 
 
7.2.9. Para todos os itens do Anexo II, quando o documento comprobatório contiver apenas o período de 
execução e a carga horária semanal, considerar-se-á 20 horas semanais, 4 semanas para cada mês e 48 
semanas para cada ano. 
 
7.2.10. No item do Anexo II, caso histórico acadêmico não apresente índice que expresse o rendimento geral 
do estudante, o candidato pontuará da seguinte maneira: 18 pontos – Conceitos E (Conceito E (≥ 9,0) em 
metade ou mais das disciplinas (30 pontos); 12 pontos - Conceito B (7,0 a 8,9) em metade ou mais das 
disciplinas (20 pontos); 06 pontos - Conceito R (5,0 a 6,9) em metade ou mais das disciplinas. 
 
7.2.11. Os diplomas, certificados e comprovantes de conclusão de curso, serão avaliados apenas quando 
oriundos de Instituições de Ensino Superior reconhecidas pelo MEC e/ou pela CAPES, acompanhados do 
parecer do Conselho Nacional de Educação que credenciou o curso e observadas às normas que lhes regem 
a validade, dentre as quais, se for o caso, as pertinentes ao respectivo registro. 
 
7.2.12. Os documentos relativos aos cursos realizados no exterior só serão considerados quando traduzidos 
para a para a língua portuguesa por tradutor público juramentado, com validade para o território nacional 
devidamente validado por instituição de ensino credenciada pelo MEC. 
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7.2.13. Será divulgado o resultado preliminar da Avaliação do Currículo na data provável de 19 de 
janeiro de 2022. 
 
7.2.14. Os Currículos Lattes comprovados dos candidatos não matriculados estarão disponíveis aos 
interessados, na sede da COREMU, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do 
resultado final, devendo, após o referido prazo, serem destruídos. Para retirada do Currículo Lattes e  
demais documentos dos candidatos, será exigida a apresentação do documento de identidade. 
 
8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
8.1. Serão admitidos recursos dentro do prazo de até 48 horas após a publicação: 
a) edital do concurso no Diário Oficial da União; 
b) do gabarito oficial preliminar das Provas Objetivas; 
c) do resultado preliminar das Provas Objetivas; 
d) do resultado preliminar da Avaliação de Currículos; 
e) do resultado final do Processo Seletivo Público. 
 
8.2. Os recursos referentes às alíneas “b” “c”, “d” e “e” deverão ser feitos diretamente no sistema de 
acompanhamento individual do candidato, no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 
 
8.3. Os recursos referentes à alínea “a” deverão ser dirigidos ao CEPS/UFPA ao seguinte endereço: Cidade 
Universitária Prof José da Silveira Netto, Prédio da Reitoria, Rua Augusto Corrêa, nº 1, Bairro do Guamá, CEP 
66075-110, Belém/PA e protocolados no horário de 09h às 12h, no Protocolo Geral da UFPA, localizado do 
referido prédio da Reitoria. 
 

8.4. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) das Provas Objetivas será(ão) 
atribuído(s) a todos os candidatos presentes. 
 
8.5. O recurso interposto não terá efeito suspensivo e aquele que for interposto fora do respectivo prazo não 
será aceito. 
 
8.6. O CEPS é a instância para recurso administrativo, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 
não caberão recursos adicionais. 
 
8.7. A decisão do recurso será dada a conhecer, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar a partir do 
último dia do prazo de recebimento. 
 
8.8. O resultado final, com todos os classificados, será divulgado na data provável de 31 de janeiro de 2022, 
no endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 
 
8.9. A classificação final dos candidatos inscritos para as vagas dos Programas com Acesso Direto e com 
Pré-Requisito, obedecerá a fórmula PF = [(PO x 7) + (AC x 3)]/10, onde: 
PF = pontuação final; 
PO = pontuação obtida na Prova Objetiva; e 
AC = pontuação obtida na Avaliação de Currículo. 
 

9. DO RESULTADO E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NA SELEÇÃO PÚBLICA 
9.1. A nota final do candidato será expressa até a segunda casa decimal, adotando-se o seguinte 
procedimento operacional: calcula-se a nota até a terceira casa decimal; soma-se 0,005 (cinco milésimos) à 
nota calculada e considera-se o resultado até a segunda casa decimal por truncamento da terceira casa. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
10.1. Em caso de empate na pontuação final da seleção terá preferência o candidato que, na ordem seguinte, 
obtiver: 
a) maior pontuação na Prova Objetiva; 
b) maior pontuação na Área Específica da Prova Objetiva. 
c) Persistindo o empate, terá preferência o candidato que tiver maior idade cronológica. 
 
11. DA MATRÍCULA 
11.1. Os candidatos aprovados, de acordo com o número de vagas, para todos os Programas de Residência 
Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde que compõem este edital, deverão efetuar suas matrículas 
no período de 01 a 02 de fevereiro de 2022, a ser realizada no Centro de Estudos do Hospital Universitário João 
Barros Barreto (HUJBB), devendo apresentar os documentos originais para comprovação e 2 (duas) fotos 
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3x4 e 3 (três) cópia simples dos seguintes documentos: 
 
I- Diploma do curso de graduação ou, considerando-se o Parecer nº 303/2000 da Câmara de Educação 
Superior do MEC, o candidato aprovado poderá apresentar, no ato da matrícula, Certificado de Conclusão do 
curso de graduação, bem como o documento que comprove que o mesmo está reconhecido pelo órgão 
competente, devidamente datado e assinado. 
II- Diploma do curso de graduação, quando expedido no exterior, somente será aceito se revalidado por 
instituição pública de ensino superior no Brasil; 
III- Carteira de Identidade, CPF, Carteira de Reservista, Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e 
Título de Eleitor; 
IV- Cédula de Identidade Profissional ou comprovante de inscrição no conselho de classe; 
V- Comprovante de inscrição no PIS; 
VI - Documento contendo o número de conta corrente (conta salário) dos bancos conveniados;  
VII - Comprovante de residência atualizado; 
VIII - Carteira de vacinação atualizada. 
 
11.2. O não comparecimento no prazo estipulado no subitem 11.1 implicará a perda da vaga. 
 
11.3. A não apresentação da documentação exigida implicará na perda da vaga. 
 
11.4. Os candidatos estrangeiros devem apresentar também documento de identidade traduzido e 
autenticado por órgão oficial do Brasil, com o acompanhamento de visto de permanência atualizado e com 
comprovante de Proficiência em Língua Portuguesa. 
 

11.5. Novas convocações poderão ser realizadas até o preenchimento de vagas remanescentes, de acordo 
com a lista dos aprovados, dentro dos prazos estipulados pelo MEC para as seleções de residências em 
saúde. 
 
11.6. Os candidatos classificados, conforme o limite de vagas, porém impossibilitados de cumprir o  Programa 
devido a obrigações militares, deverão, após efetivação da matrícula, solicitar por meio de requerimento 
dirigido à COREMU, conforme o caso, o trancamento do curso, anexando documentos comprobatórios de 
convocação para assegurar a sua vaga. 
 
11.7. Será eliminado da seleção o candidato que não apresentar a documentação exigida no ato da matrícula, 
ou que não apresentar os demais documentos exigidos nos prazos estipulados neste edital. 
 
11.8. O candidato convocado para ocupar vaga decorrente de desistência, após o início do programa, iniciará 
as atividades no dia seguinte da efetivação da matrícula. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. A inscrição do candidato implica a aceitação das disposições e normas para o processo seletivo 
contidas nos comunicados, neste edital e em outros que forem publicados. 
 
12.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, editais e comunicados referentes 
a este processo seletivo publicados no Diário Oficial da União e/ou divulgados na internet, no endereço 
eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 
 
12.3. O candidato poderá obter informações no Atendimento do CEPS/UFPA, localizado na Universidade 
Federal do Pará (UFPA) – Cidade Universitária Prof José da Silveira Netto, Sede do CEPS/UFPA – Rua 
Augusto Corrêa, nº 1, Bairro do Guamá, pelos telefones (91) 3201-7266 e (91) 3201-7622, nos horários de 9h 
às 12h e de 14h às 17h, as terças e quintas-feiras ou pelo e-mail: atendimentoceps@ufpa.br. 
 

12.4. O candidato que desejar relatar ao CEPS/UFPA fatos ocorridos durante a realização do concurso, 
deverá fazê-lo ao Atendimento do CEPS/UFPA, postando correspondência para “Centro de Processos 
Seletivos (CEPS) – Rua Augusto Corrêa, n0 1, Guamá, CEP 66075-900”, enviado por e-mail para 
atendimentoceps@ufpa.br. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários 
de realização das provas e resultado final, o candidato deverá observar rigorosamente os editais e os 
comunicados a serem divulgados. 
12.5. O acesso ao local de prova dar-se-á das 13h às 14h. O candidato deverá estar  munido do documento 
original de identidade com foto impresso, para ter acesso ao local de prova. 
 
12.6. Encerrado o horário de acesso, o candidato que se retirar do local de provas não poderá retornar em 
hipótese alguma. 
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12.7. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; 
certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão 
público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação 
(somente modelo com foto). 
 
12.8. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, 
nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. Também não serão aceitos documentos 
digitais. 
 
12.9. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 
documento. 
 

12.10. Por ocasião da realização da prova, o candidato que não apresentar documento de identidade original, 
na forma definida no subitem 12.7 deste edital, não poderá fazer a prova e será automaticamente eliminado 
do concurso. 
 
12.11. O candidato que esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto deverá apresentar documento que ateste o registro 
da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, noventa dias. Nesse caso, o candidato será      
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinatura e de impressão digital em 
formulário próprio. 
 
12.11.1. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
 
12.12. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital, 
divulgados no site do CEPS ou em comunicado. 
 
12.13. Não será admitido ingresso de candidato ao local de realização da Prova Objetiva (SALA DE AULA 
destinada a realização da prova) após o horário fixado para o seu início, conforme estabelecido no subitem 
7.1.1 deste edital. O mesmo se aplica à fase seguinte do concurso. 
 
12.14. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização da prova por, no mínimo 2 
(duas) horas após o início da prova. 
 
12.15. Durante a realização da prova, o candidato não poderá, sob pena de ser eliminado do concurso, 
proceder a qualquer espécie de consulta ou comunicação com outro(s) candidato(s) nem utilizar livros, 
manuais, impressos, anotações, óculos escuros e quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas 
calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, pen drive, mp3 ou 
similar, gravadores, relógio digital, ou qualquer transmissor ou receptor de dados e mensagens. 
 
12.15.1. Antes do início da prova, o candidato deverá guardar em embalagem porta-objetos fornecida pelo 
fiscal de sala, telefone celular desligado, bem como quaisquer outros equipamentos eletrônicos desligados 
e outros pertences listados no subitem anterior. A embalagem porta-objetos deverá ser identificada pelo 
candidato, fechada (ou lacrada) e mantida embaixo da carteira. Só deverá ser aberta após o afastamento 
definitivo do candidato do local de realização da prova. 
 
12.15.2. O CEPS/UFPA não é responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados e não se 
responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização da prova, nem por danos a eles causados. 
 
12.16. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em razão 
de afastamento do candidato da sala de prova ou para preenchimento do seu cartão-resposta ou de outros 
formulários. 
12.17. O candidato que se retirar da sala de realização da prova para ir ao banheiro será acompanhado por 
um fiscal itinerante. Não será permitido ao candidato entrar no banheiro portando qualquer utensílio eletrônico, 
bem como papéis, cadernetas, envelopes, bolsas, pastas e similares. 
 
12.18. No dia da realização da Prova Objetiva, o CEPS/UFPA poderá submeter os candidatos ao sistema de 
detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o 



candidato está portando material não permitido. 
 
12.19. É vetado o porte de armas de qualquer espécie, exceto para os casos previstos na Lei n0 10.826/2003. 
O candidato que, ao adentrar na unidade de realização da prova, estiver portando arma deverá, 
obrigatoriamente, apresentar a autorização para o porte de armas à coordenação da unidade. O candidato 
portador de autorização para o porte de armas, deverá realizar a prova em sala extra. 
 
12.19.1. O candidato que não apresentar autorização para o porte de armas, não poderá realizar a prova. 
 
12.20. É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar conhecimento sobre o local, data e horário da(s) 
prova(s). 
 
12.21. Em hipótese alguma será permitido ao candidato realizar prova em sua residência, de amigos ou 
parentes. 
 
12.22. A candidata que precisar amamentar durante a realização da prova deverá informar no formulário de 
inscrição essa necessidade, a fim de que seja providenciada a sala reservada e a autorização de 
acompanhante que será o(a) responsável pela guarda da criança durante a realização da prova. 
 
12.23. Os residentes oficialmente matriculados iniciarão as atividades em seus programas no dia 03 de 
março de 2022, com direito, no período de exercício do Programa, a: 
a) bolsa de estudo; 
b) repouso anual de 30 (trinta) dias em data estabelecida pela COREMU. 
 
12.24. O residente que não comparecer ou que não apresentar justificativa na data acima, será considerado 
desistente e a vaga será destinada ao candidato subsequente na lista dos classificados. 
 
12.25. A qualquer tempo poderão ser anuladas a inscrição, as provas e a matrícula, por meio de processo 
administrativo devidamente instaurado, ouvido o candidato, o que pode ocorrer inclusive após a homologação 
do resultado do processo de seleção, desde que verificada a prática de qualquer ilegalidade pelo candidato, 
tais como falsidade nas declarações e/ou quaisquer irregularidades nas provas e/ou nos documentos 
apresentados, entre outras. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos enquanto o concurso não for realizado, circunstâncias que serão mencionadas em edital ou aviso  
a ser publicado. 
 
12.26. O candidato deverá manter seu endereço atualizado no CEPS/UFPA, enquanto estiver participando 
do concurso. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização 
de seu endereço. 
 
12.27. Os candidatos não selecionados deverão retirar a documentação apresentada (subitem 7.2.5) até o 
último dia útil do mês de abril de 2022, após essa data sua documentação será inutilizada. 
 
12.28. Todas as datas referentes a este edital estão apresentadas no Anexo III deste edital, disponível no 
endereço eletrônico http://www.ceps.ufpa.br. 
 
12.29. Os casos omissos e eventuais dúvidas referentes a este edital serão resolvidos e esclarecidos pela 
Comissão de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde (COREMU) e pelo CEPS/UFPA, 
no que a cada parte couber. 
 
 

 

DIRCE NASCIMENTO PINHEIRO 
Coordenadora Geral COREMU/UFPA 

Portaria Nº 4169/UFPA/2019 
 
 

EMMANUEL ZAGURY TOURINHO 
Reitor da UFPA 
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ANEXO I 
 

CONTEÚDOS E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

CONTEÚDOS GERAIS EM SAÚDE PARA TODOS OS PROGRAMAS 
 

O Sistema Único de Saúde (SUS): princípios, diretrizes e arcabouço de sustentação legal. Legislação 
estruturante do SUS. As Redes de Atenção à Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Programa 
Nacional de Segurança do Paciente. Política Nacional de Humanização. Política Nacional de 
Regulação do SUS. SUS: medidas de prevenção, protocolos e orientações para os serviços de saúde 
aos casos de infecção pelo novo coronavírus (Covid-19).  
 
REFERÊNCIAS 
  
BRASIL. Presidência da República. Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990. Diário Oficial da União, 
Brasília DF, 20/9/1990.  

BRASIL. Presidência da República. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Diário Oficial da União, 
Brasília DF, 31/12/1990.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.559, de 1º de agosto de 2008. Institui a Política Nacional 
de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Diário Oficial da União, 
Brasília-DF, 31/12/2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 27, de 12 de junho de 2015, aprova o Fluxo de trabalho 
para elaboração e atualização dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas no âmbito da 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde – CONITEC.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Diário Oficial da União, 
Brasília-DF, 22/09/2017.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolo de Manejo clínico do Coronavírus (COVID-19) na atenção 
primária à saúde. Brasília-DF, versão 7, 2020.  

BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011. Diário Oficial da 
União, Brasília-DF, 29/06/2011.  

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. A Gestão do SUS / Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde. – Brasília: CONASS, 2015. 133 p.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 529, de 1º de abril de 2013. Programa Nacional 
de Segurança do Paciente. Protocolos Básicos de Segurança do Paciente. Diário Oficial da União. 
Brasília-DF, 2013.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de 
Humanização. HumanizaSUS – Política Nacional de Humanização: a humanização como eixo 
norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS/Ministério da Saúde, 
Secretaria-Executiva, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004.  

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, altera a Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia 
em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.  

BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, dispõe sobre a 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde e sobre o  



processo administrativo para incorporação, exclusão e alteração de tecnologias em saúde pelo Sistema 
Único de Saúde - SUS, e dá outras providências. 

 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS PARA AS PROVAS DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIAS 

MULTIPROFISSIONAIS EM SAÚDE – PROGRAMA SAÚDE DO IDOSO E 
ONCOLOGIA, PROGRAMA ATENÇÃO AO PACIENTE CRÍTICO, PROGRAMA 
ATENÇÃO À CLÍNICA INTEGRADA, PROGRAMA SAÚDE DA MULHER E DA 

CRIANÇA (BRAGANÇA), PROGRAMA ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER E DA 
CRIANÇA (ALTAMIRA) 

 
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 
 
- Análises Clínica - Interpretação Clínica de Resultados de Exames Laboratoriais e Procedimentos. 
Diagnósticos e Toxicologia Clínica. 
- Histologia e embriologia clínica da mulher e da criança - Sistema reprodutor feminino e os 
fatores biológicos que atuam no seu funcionamento, desde o seu desenvolvimento, organização, tipos 
de células, localização e reconhecimentos das estruturas, e o controle dos processos 
fisiológicos. Desenvolvimento do concepto desde a gametogênese, período embrionário, fetal e 
constituição placentária com a finalidade de se compreender os processos fisiológicos relacionados 
ao mesmo em âmbito bioquímico e molecular.  
- Fitoterapia na saúde da Mulher e da Criança: Introdução aos fitoterápicos. Preparação 
Fitofarmacológica. Cultivo e plantas medicinais. Plantas utilizadas no cuidado à saúde mulher e da 
criança. Indicações clínicas dos fitoterápicos. Reações adversas.  
- Citologia clínica da Mulher – Citologia cérvico-vaginal. Critérios de pré-malignidade e 
malignidade em citopatologia. Carcinoma e adenocarcinomas cervicais e carcinoma do endométrio. 
Exames citológicos de líquidos biológicos de rotina. Uroanálise. Sedimentoscopia 
- Patologia Clínica - Realização de testes laboratoriais: Hematológicos, Bioquímicos, 
parasitológicos, Imunológicos, Biologia molecular, microbiologia. Interpretação Clínicade 
Resultados de Exames Laboratoriais e Procedimentos. Diagnósticos e Toxicologia Clínica. 
 
REFERÊNCIAS  
 
ABBAS, A. K., LICHTMAN A H; PILLAI S. Imunologia Celular e Molecular. 8ª Edição. Rio de 
Janeiro. Editora Elsevier, 2015.  

ALBERTS, B.; JOHNSON, A.; LEWIS, J.; et al. Biologia molecular da célula. 6ª ed. Porto Alegre. 
Editora Artmed, 2017.  
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FISIOTERAPIA 
 
Anatomia geral dos órgãos e sistemas. Biomecânica. Fisiologia geral e do exercício. Fisiopatologia. 
Semiologia. Instrumentos de medida e avaliação Fisioterapêutica. Fisioterapia cárdio-respiratória 
Adulto e NeoPediátrica. Fisioterapia hospitalar e em UTI Adulto e NeoPediátrica. Fisioterapia no 
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NUTRIÇÃO 
 
Avaliação nutricional na prática clínica em diferentes fases da vida e no paciente criticamente doente; 
Terapia nutricional enteral e parenteral; Dietoterapia nas patologias do trato gastrointestinal e órgãos 
anexos (fígado, pâncreas endócrino e exócrino, vias biliares), nas patologias renais e 
cardiovasculares, nas cirurgias digestivas, na Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, nos 
distúrbios reumáticos, nas pneumopatias, no diabetes mellitus, no câncer e na sepse. 
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ODONTOLOGIA 
 
Exames complementares na odontologia. Distúrbios da Hemostasia. Odontologia na terapia intensiva. 
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PSICOLOGIA  
 
Psicologia da Saúde e Psicologia hospitalar.  
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SERVIÇO SOCIAL 
 
Serviço Social e Espaço sócio-ocupacional. Atribuições e Competências Profissionais. Princípios 
Éticos Fundamentais para o Trabalho do Assistente Social. Seguridade Social. Saúde como política 
pública e direito universal. Saúde como completo estado de bem estar físico, mental e social. Saúde, 
cidadania e humanização do atendimento. Assistência à saúde e atendimento integral. Sistema único 
de Saúde – SUS e participação social.  
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TERAPIA OCUPACIONAL 
 
Histórico da Terapia Ocupacional no âmbito da atenção a pessoa idosa; Perspectivas ocupacionais e 
a pessoa idosa. Avaliações gerais e multiprofissionais na atenção ao idoso; Avaliação em Terapia 
Ocupacional do Idoso. Raciocínio Profissional em Terapia Ocupacional. Prática Baseada em 
Evidência em Terapia Ocupacional na atenção à pessoa idosa. Legislação em Terapia Ocupacional 
em relação a pessoa idosa. Atenção ao Idoso no contexto amazônico. Terapia Ocupacional na atenção 
ao idoso na atenção Básica. Terapia Ocupacional na atenção ao idoso no âmbito ambulatorial. Terapia 
Ocupacional na atenção ao idoso no contexto hospitalar. Terapia Ocupacional na atenção ao idoso 
em cuidados paliativos. Terapia Ocupacional na atenção à pessoa idosa no contexto das ILP ́s. Terapia 
Ocupacional e Tecnologia Assistiva no âmbito da pessoa idosa. Acessibilidade e participação social 
da pessoa idosa. Recursos terapêuticos ocupacionais na atenção ao idoso; Grupos, Oficinas e 
intervenção em terapia ocupacional na atenção ao idoso; Terapia Ocupacional na atenção aos 
cuidadores de idosos. 
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CONTEÚDO ESPECÍFICO PARA O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 
PROFISSIONAL CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAL  



 
1) Exame clínico, imagem e laboratorial no paciente submetido a cirurgia Bucomaxilofacial 
2) Anatomia aplicada à região Bucomaxilofacial  
3) Anestesia local em cirurgia Bucomaxilofacial 
4) Farmacologia aplicada a cirurgia Bucomaxilofacial  
5) Tratamento cirúrgico do dentes irrompidos e não-irrompidos  
6) Acidentes e Complicações em Bucomaxilofacial 
7) Urgências e emergências médica em Odontologia  
8) Cirurgias para reabilitação e reconstrução dos maxilares  
9) Abordagem do paciente com infecção odontogênica   
10) Abordagem do paciente com Trauma bucomaxilofacial  
11) Tratamento ortodôntico cirúrgico das deformidades dentofaciais 
12) Abordagem do paciente com disfunções da articulação têmporomandibular 
13) Abordagem do paciente com Patologias Bucomaxilofaciais 
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CONTEÚDO ESPECÍFICO PARA O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 

PROFISSIONAL ENFERMAGEM OBSTÉTRICA 
 

Ética e exercício profissional; Sistematização da Assistência de enfermagem; Política Nacional de 
Atenção à Saúde da Mulher; A Rede Cegonha no cuidado à saúde da mulher e do recém-nascido; 
Morbimortalidade materna e neonatal no Brasil: papel da enfermagem; Boas práticas no cuidado 
mulher no transcurso do trabalho de parto e no parto; Cuidados de enfermagem à mulher, casal e 
família ante a Fertilidade e Infertilidade; Cuidados de enfermagem à mulher na prevenção do câncer 
cérvico-uterino e de Mamas; Gravidez, Diagnósticos da gravidez e Desconfortos da gravidez: 
cuidados de enfermagem à mulher, casal e família; Modificações do organismo materno nos 
trimestres da gravidez: locais e sistêmicos; Cuidados de Enfermagem à mulher, casal e família na 
consulta de enfermagem de Pré-Natal; Anatomia e Fisiologia do trabalho de Parto, Parto e Puerpério; 
Anexos do embrião e do feto (placenta, cordão umbilical e sistema amniótico); Cuidados de 
Enfermagem à mulher casal e família em trabalho de Parto e Parto; Aleitamento materno: aspectos 
sociais, fisiológicos e culturais e cuidados de Enfermagem; Cuidados ao recém-nascido e sua família 
em sala de parto no alojamento conjunto; Características do RN (pré-termo, a termo, pós- termo); 
Aspectos psicológicos da mulher no ciclo gravídico puerperal: atuação da enfermagem; Cuidados de 
enfermagem à mulher e à família na cirurgia cesariana (transoperatório e pós-operatório); 
Classificação de risco gestacional; Acolhimento com classificação de risco obstétrico; Cuidados de 
enfermagem na gestação de alto risco e emergências obstétricas: Abortamento; Síndromes 
Hemorrágicas do primeiro, segundo e terceiro trimestre da gestação; Complicações do puerpério; 
Síndrome Hipertensiva Específica da Gestação; Patologias do Líquido Amniótico; Diabetes 
Gestacional; Infecção Sexualmente Transmissível e HIV/AIDS; Assistência à Gestante e Puérpera 
frente à Pandemia de Covid-19.  
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CONTEÚDO ESPECÍFICO PARA O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 

PROFISSIONAL EM CLÍNICA MÉDICA E CIRÚRGICA DE PEQUENOS ANIMAIS 
 
Técnica Operatória Básica: paramentação, instrumentação, fases fundamentais da técnica operatória; 
período pré, trans e pós-operatório; Profilaxia das infecções cirúrgicas; Feridas e cicatrização; Clínica 
e cirurgia do sistema gênito-urinário; Clínica e cirurgia do sistema digestório; Clínica e cirurgia do 
sistema cardiorrespiratório; Hérnias, eventrações e eviscerações; Clínica e cirurgia do sistema 
nervoso; Clínica e cirurgia do sistema locomotor; Clínica e cirurgia do sistema visual; Clínica médica 
do sistema tegumentar; Doenças endócrinas; Zoonoses e doenças infecciosas; Clínica médica e 
cirúrgica oncológica; Princípios da cirurgia reconstrutiva. 
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CONTEÚDO ESPECÍFICO PARA O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 

PROFISSIONAL CLÍNICA MÉDICA E CIRÚRGICA DE ANIMAIS SILVESTRES 
 
Conservação e bem-estar animal; 
Estresse, contenção física e química de animais silvestres;  
Manejo de animais silvestres em cativeiro;  
Alimentação, planejamento nutricional de animais silvestres em cativeiro;  
Principais intoxicações em animais silvestres; 



Anatomia, fisiologia, biologia, reprodução, neonatologia, exame clínico, exames complementares 
(diagnóstico por imagem e análises clínicas), doenças, terapêutica de animais silvestres; 
Emergências, cuidados críticos, hospitalização e cirurgias de aves, mamíferos e répteis;  
Doenças nutricionais e metabólicas em animais silvestres;  
Análises laboratoriais em animais silvestres (hematologia, bioquímica clínica, microbiologia, 
citologia, parasitologia); 
Zoonoses transmitidas por animais silvestres; 
Biossegurança; 
Legislação ambiental; 
Legislação do Conselho Federal de Medicina Veterinária. 
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CONTEÚDO ESPECÍFICO PARA O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 

PROFISSIONAL EM CLÍNICA MÉDICA E REPRODUÇÃO DE RUMINANTES E 
EQUÍDEOS 

 
Fatores pré-analíticos, analíticos e pós-analíticos que podem interferir no resultado laboratorial;  
Interpretação do hemograma em ruminantes e equídeos;  
Interpretação do fibrinogênio plasmático em ruminantes e equídeos;  
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Interpretação de derrames cavitários em equídeos;  
Intoxicações por plantas em ruminantes e equídeos na Amazônia;  
Exame Clínico de Bovinos e Equinos; 
Intoxicações em ruminantes e equídeos; 
Enfermidades carenciais e metabólicas de ruminantes e equídeos;  
Enfermidades do sistema digestivo de ruminantes e equídeos;  
Enfermidades de pele e anexos de ruminantes e equídeos;  
Enfermidades do sistema locomotor de ruminantes e equídeos;  
Enfermidades virais de ruminantes e equídeos;  
Enfermidades bacterianas de ruminantes e equídeos;  
Enfermidades parasitárias de ruminantes e equídeos;  
Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose;  
Ciclos reprodutivos de ruminantes e equídeos;  
Controle do estro e da ovulação em ruminantes;  
Tecnologia do sêmen em ruminantes (bovinos, bubalinos, caprinos e ovinos);  
Inseminação Artificial em equinos e ruminantes (bovinos, bubalinos, caprinos e ovinos);  
Inseminação Artificial em Tempo Fixo em bovinos.  
Transferência e criopreservação de embriões em equinos, bovinos, caprinos e ovinos;  
Endocrinologia Reprodutiva em ruminantes;  
Fisiologia da gestação em ruminantes e equídeos;  
Parto normal em ruminantes e equídeos;  
Distocias de origem materno-fetal em ruminantes e equídeos;  
Patologia da gestação em ruminantes e equídeos;  
Patologia reprodutiva de macho e fêmea em ruminantes e equídeos;  
Manejo do Neonato;  
Piometra em ruminantes.  
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ANEXO II 
 

FICHA PARA AVALIAÇÃO DO CURRÍCULO – CRITÉRIOS 
 

ITEM 
NÚMERO DE 

DOCUMENTOS  
AVALIADOS 

PONTUAÇÃO       
MÁXIMA 

PONTUAÇÃO    MÀXIMA POR 
DOCUMENTO 

TIPO DE DOCUMENTO A APRESENTAR 

ENSINO 

01 18 pontos 

18 pontos 

Elegibilidade: Histórico Escolar com aproveitamento igual ou 
superior a 90% no índice geral de rendimento acadêmico ou 
índice equivalente. 

12 pontos 
Elegibilidade: Histórico Escolar com Aproveitamento com 
aproveitamento entre 70 e 89% no índice geral de rendimento 
acadêmico ou índice equivalente. 

06 pontos 
Elegibilidade: Histórico Escolar com aproveitamento inferior a 
70% no índice geral de rendimento acadêmico ou índice 
equivalente. 

04 12 pontos 
Bolsista (03 pontos) 

 
Voluntário (02 pontos) 

Elegibilidade: Declaração/Certificado de monitoria em 
disciplina da grade curricular da área profissional que concorre 
ao edital, com vigência da atividade em um período letivo com 
carga horária mínima de 160 horas (por documento), expedida 
pela instituição ou pelo professor responsável pela disciplina. 
Será atribuída pontuação conforme a vigência da atividade 
desenvolvida.. 

02 05 pontos 2,5 pontos 

Elegibilidade: Declaração/Certificado de estágio 
complementar ou treinamento em serviço na área profissional 
que concorre ao edital, com carga horária mínima de 300 
horas (por documento), expedida pela instituição e assinado 
pelo dirigente da instituição ou coordenador acadêmico da 
instituição. 

EXTENSÃO 

04 24 pontos 
Bolsista (06 pontos) 

 
Voluntário (05 pontos) 

Elegibilidade: Declaração/Certificado de participação em 
projeto de extensão, com vigência da atividade em um período 
letivo ou semestre com carga horária mínima de 480 horas 
(por documento), expedida pela instituição e assinado pelo 
dirigente da instituição ou coordenador acadêmico da 
instituição. Será atribuída pontuação em dobro caso a vigência 
da atividade contemple dois períodos letivos ou semestres 
com carga horária mínima de 960 horas (por documento), 
expedido pela instituição e assinado pelo dirigente da 
instituição ou coordenador acadêmico da instituição. 

04 06 pontos 1,5 pontos 

Elegibilidade: Declaração/Certificado de cursos de 
capacitação e atualização com carga horária mínima de 20 
horas (por documento) realizados nos últimos 5 anos na área 
do concurso ou afins. 

PESQUISA 

04 24 pontos 

Bolsista (06 pontos) 
 

Voluntário (05 pontos) 

Elegibilidade: Declaração/Certificado de participação em 
projeto de pesquisa, com carga horária mínima de 480 horas 
(por documento), expedida pela instituição e assinado pelo 
dirigente da instituição ou coordenador acadêmico da 
instituição. Será atribuída pontuação em dobro caso a vigência 
da atividade contemple dois períodos letivos ou semestres 
com carga horária mínima de 960 horas (por documento), 
expedido pela instituição e assinado pelo dirigente da 
instituição ou coordenador acadêmico da instituição. 

03 11 pontos 

11 pontos 

Elegibilidade: Cópia da página de identificação do artigo aceito 
ou publicado com autoria ou coautoria do candidato em revista 
indexada com ISSN. 

09 pontos 
Elegibilidade: Cópia da página de identificação do capítulo 
publicado com autoria ou coautoria do candidato em capítulo 
de livro científico com  ISBN. 

02 pontos 

Elegibilidade: Declaração/Certificado de participação em 
trabalhos científicos divulgados em eventos científicos, 
promovidos por sociedades científicas, associações e 
instituições científicas (nos últimos 5 anos). 

  100 pontos   
 

Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e estou ciente de que a prática de falsidade ideológica em prova documental acarretará a anulação 
de todos os atos administrativos praticados pela UFPA referentes ao candidato em epígrafe (sua exclusão do concurso, cancelamento de sua matrícula, caso 
esta já tenha sido efetivada, seu desligamento do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde, caso já tenha iniciado) além das ações penais cabíveis. 
 

Belém-Pa,        /        /_______. 
Assinatura do candidato (obrigatória) 



ANEXO III 

 

CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

 

PROCESSO SELETIVO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA  PROFISSIONAL DA SAÚDE 2022 

ATIVIDADES DATAS 

Período de inscrição 04 de outubro a 03 de novembro de 2021 

Solicitação de isenção de inscrição 04 a 11 de outubro de 2021 

Resultado dos pedidos de isenção A partir de 13 de outubro de 2021 

Pagamento da inscrição 04 de outubro a 05 de novembro de 2021 

Cartão de inscrição A partir de 29 de novembro de 2021 

Prova Objetiva 05 de dezembro de 2021 

Gabarito preliminar da prova objetiva 05 de dezembro de 2021 

Período de recursos do gabarito preliminar 48h após a divulgação do Gabarito 
preliminar da prova objetiva 

Gabarito definitivo da prova objetiva Data provável de 13 de dezembro de 2021 

Resultado preliminar da prova objetiva Data provável de 13 de dezembro de 2021 

Período de recursos da prova objetiva 48h após a divulgação do Resultado 
preliminar da prova objetiva 

Resultado definitivo da prova objetiva Data provável de 17 de dezembro de 2021 

Convocação para Avaliação de Currículos Data provável de 17 de dezembro de 2021 

Entrega de documentos para Avaliação de Currículos Data provável de 04 a 06 de janeiro 2022 

Avaliação dos Currículos Data provável de 10 a 13 de janeiro 2022 

Resultado preliminar da Avaliação de Currículo Data provável de 19 de janeiro 2022 

Período de recursos da Avaliação de Currículo 48h após a divulgação do Resultado 
preliminar da Avaliação de Currículo 

Resultado definitivo da Avaliação de Currículo Data provável de 26 de janeiro de 2022 

Resultado Final do Processo Seletivo Data provável de 26 de janeiro de 2022 

Período de recurso do Resultado Final 48h após a divulgação do Resultado Final 

Resultado Final após recursos 31 de janeiro de 2022 

Matrícula 01 e 02 de fevereiro de 2022 

Início das atividades 03 de março de 2022 

 



 
 


